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À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARITINGA - SP 

A/C SR. PREGOEIRO E AUTORIDADE COMPETENTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2026 - EDITAL Nº 39/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 71/2026 

LINCETRACTOR COMERCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ nº 11.371.179/0001-00, neste ato representada por seu representante legal, 

Sr. Vandir Jorge Filho, vem, respeitosamente, com fundamento no art. 164 da Lei nº 14.133/2021 e nas 

disposições do instrumento convocatório, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, em face das 

exigências relativas à localização da oficina/base operacional, pelos fundamentos a seguir expostos. 

I - DO CABIMENTO, DA LEGITIMIDADE E DA TEMPESTIVIDADE 

O item 1.29 do Edital assegura a qualquer pessoa legitimidade para impugnar o instrumento 

convocatório por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, mediante protocolo até 3 (três) dias 

úteis antes da data de abertura do certame. A sessão pública está designada para 14 de outubro de 

2026, razão pela qual a presente insurgência, apresentada em 07 de outubro de 2026, é tempestiva. 

A matéria impugnada interfere diretamente na formação do universo competitivo, pois condiciona 

a futura contratação à existência ou instalação de estrutura física em Taquaritinga e, em determinados 

dispositivos, restringe a localização de forma mais severa do que o próprio Estudo Técnico Preliminar e 

o item 4.10 do Termo de Referência admitem. Trata-se, portanto, de questão que deve ser saneada 

antes da disputa, de modo a assegurar isonomia, julgamento objetivo e efetiva competição. 

II - DO OBJETO E DAS EXIGÊNCIAS IMPUGNADAS 

O Pregão Eletrônico nº 21/2026 tem por objeto o registro de preços para contratação de empresas 

especializadas em manutenção preventiva e corretiva da frota municipal, envolvendo veículos leves, 

veículos pesados e máquinas, com fornecimento de peças, componentes e acessórios, pelo período de 

12 meses. A contratação está dividida em nove lotes, justamente com a finalidade declarada de ampliar 

a competitividade e permitir a participação de empresas especializadas. 

No entanto, o Termo de Referência contém comandos diferentes e potencialmente contraditórios 

sobre a localização da futura contratada. O item 4.10 estabelece: 

“A contratada deverá possuir ou instalar estabelecimento ou base operacional no Município de 

Taquaritinga ou em local que permita o atendimento da frota municipal no prazo máximo de até 40 

(quarenta) minutos de deslocamento, em condições normais de trânsito, a partir da sede da Prefeitura.” 

Logo em seguida, porém, o item 4.14 passa a justificar especificamente a instalação da base 

operacional no Município de Taquaritinga; o item 4.15 determina que a vencedora deverá comprovar a 

existência ou providenciar a instalação de base operacional; e, de forma ainda mais restritiva, o item 

8.30 exige declaração de que o licitante possui ou instalará estabelecimento ou base operacional no 

Município de Taquaritinga no prazo máximo de 30 dias após a assinatura do contrato. 

Essa redação gera dúvida objetiva: afinal, é suficiente possuir estrutura fora do Município, desde 

que o atendimento ocorra em até 40 minutos, como prevê o item 4.10, ou a empresa vencedora 

obrigatoriamente deverá instalar base dentro do território municipal, como indicam os itens 4.14, 4.15 e 

8.30? A divergência não é meramente formal, pois altera diretamente quem pode disputar e qual 

investimento será exigido do vencedor. 
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III - O 

PRÓPRIO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR NÃO AMPARA EXCLUSIVIDADE TERRITORIAL NO 

MUNICÍPIO 

O Estudo Técnico Preliminar, que deve fundamentar as escolhas do Termo de Referência, adota 

redação mais ampla. Ao tratar do requisito operacional de atendimento, registra que, para os serviços 

que não forem executados nas dependências da Administração, a contratada deverá possuir oficina ou 

base operacional localizada no Município de Taquaritinga "ou em distância compatível" que permita o 

atendimento adequado da frota, garantindo agilidade e minimizando o tempo de indisponibilidade dos 

veículos. 

Esse ponto é determinante. O planejamento da contratação reconheceu que a necessidade 

administrativa é a disponibilidade e a rapidez do atendimento, e não a fronteira político-administrativa do 

Município em si. A passagem do ETP de um critério funcional - distância compatível - para um critério 

territorial rígido - instalação obrigatória dentro de Taquaritinga - deveria estar acompanhada de 

demonstração técnica específica, quantitativa e verificável de que somente uma base instalada no 

território municipal é capaz de satisfazer o interesse público. 

No material disponibilizado, não se identifica estudo de mercado que quantifique as oficinas 

efetivamente aptas dentro do Município, nem comparação econômica entre fornecedores locais e 

regionais, nem análise de tempo de deslocamento por categoria de serviço, nem demonstração de que 

uma oficina situada em Município próximo, sujeita aos mesmos prazos de atendimento e às mesmas 

obrigações de transporte, produziria custo ou indisponibilidade incompatíveis com a contratação. 

IV - DA LEI Nº 14.133/2021: DISTÂNCIA COMPATÍVEL PODE SER EXIGIDA, MAS NÃO UMA 

RESERVA TERRITORIAL SEM DEMONSTRAÇÃO CONCRETA 

A Impugnante não sustenta que toda exigência de proximidade seja proibida. O art. 47, § 2º, da Lei 

nº 14.133/2021 admite, nas licitações de serviços de manutenção e assistência técnica, que o edital 

defina o local de realização dos serviços e exija que o contratado disponha de unidade de prestação em 

distância compatível com as necessidades da Administração. 

A expressão legal, todavia, é "distância compatível com as necessidades da Administração". A 

norma não autoriza, por si só, a imposição de sede, filial ou base dentro do território político do Município, 

independentemente do desempenho efetivo que a empresa possa oferecer. A compatibilidade precisa 

ser demonstrada em função do objeto, do tempo de resposta, dos custos de transporte, da frequência 

das intervenções, da disponibilidade da frota e do mercado fornecedor. 

A interpretação deve ser conjugada com o art. 5º da Lei nº 14.133/2021, que consagra, entre outros, 

os princípios da igualdade, motivação, razoabilidade, competitividade, proporcionalidade e 

economicidade; com o art. 9º, I, que veda condições que comprometam ou restrinjam o caráter 

competitivo e preferências ou distinções em razão da sede ou domicílio dos licitantes; e com o art. 11, 

que impõe à licitação os objetivos de assegurar a contratação mais vantajosa, o tratamento isonômico e 

a justa competição. 

Portanto, se o resultado operacional pretendido puder ser alcançado por empresa regional 

mediante prazo de atendimento, retirada, transporte, guincho, entrega e responsabilização integral, a 

localização municipal deixa de ser um fim em si mesma e deve ceder a mecanismos menos restritivos e 

igualmente eficazes. 
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V - A 

CONTRATAÇÃO JÁ POSSUI MECANISMOS OBJETIVOS DE DESEMPENHO CAPAZES DE 

PROTEGER A ADMINISTRAÇÃO 

O próprio Termo de Referência contém controles concretos que reduzem a necessidade de uma 

barreira territorial rígida. Entre eles, destacam-se: 

• prazo de até 2 dias úteis para apresentação de orçamento após a entrada do veículo ou solicitação da 

fiscalização; 

• prazo ordinário de até 5 dias úteis para execução dos serviços, com prazo específico de até 15 dias úteis 

para retífica, lanternagem, pintura e capotaria; 

• obrigação de correção de vícios e defeitos no prazo máximo de 3 dias úteis, salvo justificativa aceita; 

• possibilidade de pequenos reparos, trocas de óleo e serviços de baixa complexidade serem executados 

nas dependências da Prefeitura, quando tecnicamente viável; 

• serviço de guincho em regime 24 horas por 7 dias, com atendimento em até 2 horas no Município e distritos 

e em até 4 horas para localidades situadas em até 200 km, sendo todo o serviço de guincho por conta 

da contratada; 

• fiscalização técnica, auditoria, checklist, relatórios, registros fotográficos, medição de resultado e 

possibilidade de glosa ou sanções por desempenho inadequado. 

Esses mecanismos permitem que a Administração controle exatamente os resultados que pretende 

proteger: rapidez, disponibilidade da frota, segurança no transporte, qualidade técnica e rastreabilidade 

da manutenção. A existência desses instrumentos reforça a necessidade de demonstrar por que, além 

deles, seria indispensável obrigar a implantação de base física dentro do Município. 

VI - DA CONTRADIÇÃO ENTRE O OBJETIVO DECLARADO DE AMPLIAR A COMPETITIVIDADE E 

A RESTRIÇÃO TERRITORIAL 

O item 1.3 do Termo de Referência declara expressamente que o objeto foi dividido em lotes "para 

ampliar a competitividade e permitir a participação de empresas especializadas". O Estudo Técnico 

Preliminar também aponta a vantagem do parcelamento para ampliar a participação de empresas e 

fortalecer o mercado local e regional. 

Há, portanto, tensão interna no planejamento: de um lado, divide-se o objeto em nove lotes para 

atrair maior número de prestadores especializados; de outro, exige-se que o vencedor implante base 

física dentro do Município, condição que pode excluir justamente empresas especializadas da região 

que seriam capazes de cumprir os mesmos níveis de serviço sem instalar nova unidade empresarial. 

A exigência se torna ainda mais sensível porque o objeto é amplo e heterogêneo, envolvendo 

mecânica, elétrica/injeção, funilaria/pintura, borracharia, guincho, veículos leves, pesados e máquinas. 

É plausível que determinados segmentos técnicos possuam fornecedores especializados em Municípios 

próximos, mas não necessariamente estrutura instalada dentro de Taquaritinga. Restringir o acesso a 

esses operadores pode reduzir o número de propostas, a pressão competitiva sobre preços e a 

possibilidade de contratação da solução mais vantajosa. 

VII - DA JURISPRUDÊNCIA DO TCE-SP E DO TCU SOBRE RESTRIÇÕES GEOGRÁFICAS 

A jurisprudência de controle não considera a proximidade física, por si só, ilegítima. O ponto 

decisivo é a existência de demonstração objetiva de sua necessidade, da viabilidade concorrencial e da 

vantajosidade. 

Em precedente recente, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no TC-015890.989.25-4 

(referente ao TC-009429.989.25-4), analisou barreira geográfica em contratação relacionada à frota 
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municipal. No julgamento originário, a restrição foi afastada porque a Administração não havia 

demonstrado ambiente concorrencial efetivo na área delimitada. A conclusão somente foi revista após a 

Prefeitura apresentar levantamento de 27 potenciais fornecedores e estudo comparativo de custos 

demonstrando onerosidade concreta do deslocamento para fora da área fixada. O próprio TCE-SP 

assentou que a distância máxima é admissível quando demonstradas, no caso concreto, a viabilidade 

concorrencial e a vantajosidade por razões de logística e economicidade. 

A comparação é relevante: se a Administração de Taquaritinga deseja preservar uma limitação 

territorial, a motivação não pode se limitar a afirmações genéricas de redução de indisponibilidade, 

deslocamento e facilidade de fiscalização. Deve haver suporte empírico capaz de demonstrar que a 

regra escolhida é necessária e proporcional, inclusive quanto ao número de fornecedores aptos e aos 

custos comparativos da alternativa regional. 

No mesmo sentido, o TCU, no Acórdão nº 469/2026-Plenário, reafirmou que é irregular exigir 

estrutura física em localidade específica sem demonstração de que a medida seja imprescindível à 

adequada execução, em razão do potencial de restringir competitividade, economicidade e isonomia. A 

diretriz é plenamente compatível com os arts. 5º, 9º e 47, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

VIII - DA SOLUÇÃO MENOS RESTRITIVA E MAIS COERENTE COM O PRÓPRIO ETP 

A forma mais coerente de conciliar o interesse público com a ampla disputa é harmonizar o edital 

ao próprio item 4.10 e ao ETP, retirando a obrigatoriedade de instalação dentro do Município e adotando 

critério funcional de atendimento. 

A Administração poderá, por exemplo, exigir que a vencedora demonstre capacidade de atender 

às Ordens de Serviço dentro de prazo objetivo, assumir integralmente os custos de retirada, transporte, 

guincho e devolução, disponibilizar atendimento móvel para serviços compatíveis, manter os prazos 

contratuais já previstos e sujeitar-se à fiscalização e às penalidades de desempenho. Caso entenda 

indispensável conservar referência geográfica, poderá estabelecer distância ou tempo de deslocamento 

regional tecnicamente fundamentado, após pesquisa do mercado fornecedor e comparação dos custos 

logísticos. 

Também é possível, caso a Administração demonstre efetiva necessidade de uma base próxima, 

manter a possibilidade de instalação após a adjudicação, sem exigir que a localização se dê 

necessariamente dentro dos limites municipais. O próprio Termo de Referência já concede 30 dias ao 

vencedor para providenciar estrutura, o que evidencia que a base não precisa existir previamente para 

que a empresa seja tecnicamente apta a disputar o certame. 

IX - DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer a LINCETRACTOR COMERCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

LTDA: 

a) o conhecimento e o acolhimento da presente impugnação, reconhecendo-se a necessidade de 

saneamento das regras relativas à localização da oficina/base operacional; 

b) a supressão da exigência de instalação obrigatória de estabelecimento ou base operacional dentro 

do Município de Taquaritinga, especialmente dos itens 4.14, 4.15 e 8.30 do Termo de Referência, ou 

sua adequação para admitir estrutura localizada fora do Município, desde que atendidos parâmetros 

objetivos de tempo, logística e desempenho; 
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c) a 

harmonização do item 8.30 com o item 4.10 do Termo de Referência e com o Estudo Técnico Preliminar, 

eliminando a contradição entre "Município de Taquaritinga" e "distância compatível/atendimento em até 

40 minutos"; 

d) caso a Administração pretenda manter limite de tempo ou distância, que apresente motivação 

técnica específica e verificável, contemplando, no mínimo, levantamento do número de fornecedores 

efetivamente aptos na área delimitada, comparação dos custos logísticos das alternativas, frequência 

estimada de deslocamentos e demonstração de que a limitação escolhida é proporcional e 

indispensável; 

e) subsidiariamente, a substituição da restrição territorial por obrigações objetivas de execução, tais 

como prazo máximo de atendimento, responsabilidade integral da contratada por transporte/guincho e 

devolução, atendimento móvel quando tecnicamente possível, prazos máximos de diagnóstico e reparo, 

e mecanismos de fiscalização e penalização; 

f) se a Administração concluir pela necessidade de base próxima, que seja admitida a instalação pelo 

licitante vencedor em Município da região ou em distância compatível, no prazo previsto no edital, sem 

reserva territorial exclusiva a Taquaritinga; 

g) sendo promovida alteração capaz de afetar a formulação das propostas ou o universo de 

participantes, que o edital seja republicado e os prazos sejam reabertos, nos termos da Lei nº 

14.133/2021; 

h) se necessário para assegurar análise útil da presente impugnação e preservar a competitividade, 

que seja atribuída medida suspensiva/adiamento da sessão até decisão definitiva sobre a matéria. 

A Impugnante ressalta que não pretende afastar controles legítimos de disponibilidade, logística 

ou fiscalização da frota. Busca-se apenas que tais controles sejam estabelecidos por critérios objetivos, 

proporcionais e diretamente vinculados ao desempenho contratual, sem reserva territorial que exceda o 

necessário para a consecução do interesse público. 

Termos em que, pede deferimento. 

Catanduva/SP, 07 de outubro de 2026. 

 

 

__________________________________________ 

Lincetractor Comercio, Importação e Exportação LTDA 

CNPJ: 11.371.179/0001-00 

Vandir Jorge Filho /Representante Legal 

RG: 44.087.743-X SSP/SP | CPF: 330.934.338-35 

VANDIR JORGE 
FILHO:330934338
35

Assinado de forma digital por 
VANDIR JORGE 
FILHO:33093433835 
Dados: 2026.10.07 15:44:28 
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Prezados, 

Na qualidade de pregoeira responsável pelo Pregão Eletrônico nº 21/2026 
(Processo Administrativo nº 71/2026), que tem por objeto o registro de preços para 
manutenção preventiva e corretiva da frota municipal, venho encaminhar a peça de 
Impugnação apresentada pela empresa Lincetractor Comércio, Importação e 
Exportação Ltda., bem como o Parecer Consultivo da Assessoria (Malavezzo 
Organização e Planejamento).  

A impugnante aponta divergências textuais no edital/Termo de Referência: 
enquanto o item 4.10 admite base operacional em Taquaritinga ou em local que 
permita o atendimento da frota em até 40 minutos, os itens 4.14, 4.15 e 8.30 exigem 
a instalação de base física obrigatoriamente dentro do Município de Taquaritinga.  

Após análise jurídica e consultiva, o parecer da assessoria concluiu pelo 
acolhimento parcial da impugnação, recomendando:  

1. Harmonização do Edital e do Termo de Referência: Afastar a exigência de 
instalação de base operacional exclusivamente dentro do território de 
Taquaritinga como obrigação cumulativa.  

2. Manutenção do critério funcional: Manter o limite máximo de 40 minutos de 
deslocamento a partir da sede da Prefeitura como critério objetivo de 
atendimento, permitindo que a empresa vencedora se estabeleça em 
Taquaritinga ou em município da região, desde que atenda rigorosamente ao 
prazo e às demais exigências contratuais.  

3. Complementação técnica: Como o Termo de Referência foi elaborado por 
essa Secretaria Solicitante, faz-se necessária a elaboração de uma nota 
técnica complementar justificando formalmente o limite de 40 minutos e os 
aspectos logísticos envolvidos, em conformidade com as diretrizes da Lei nº 
14.133/2021.  

4. Republicação e reabertura de prazos: Devido à alteração do universo de 
participantes potenciais, o edital retificado precisará ser republicado com a 
reabertura integral dos prazos legais.  

 

Ressalto que a decisão final sobre acolher ou não a impugnação e alterar os 
termos do edital cabe exclusivamente a esta Secretaria Solicitante, uma vez que 
foram vocês os responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e pela 
definição técnica do objeto. 

Diante disso, encaminho os autos para que essa Secretaria avalie o teor da 
impugnação e do parecer orientativo da assessoria, delibere sobre o acolhimento 
da medida, providencie a nota técnica complementar de justificativa (caso 
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concordem com a manutenção do prazo de 40 minutos) e valide as adequações 
necessárias no Termo de Referência para darmos prosseguimento ao certame. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

________________________________________________ 

Anieli de Oliveira Torres 
Pregoeira 

Prefeitura Municipal de Taquaritinga - SP 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2026 (Processo Administrativo nº 71/2026) 

OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa(s) 
especializada(s) na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da 
frota municipal (veículos leves, pesados e máquinas), com fornecimento de peças, 
componentes e acessórios automotivos. 

IMPUGNANTE: Lincetractor Comércio, Importação e Exportação Ltda. 

 

DECISÃO DA PREGOEIRA SOBRE A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

1. DOS FATOS E DO RELATÓRIO 

Trata-se de Impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 21/2026, 
tempestivamente interposta pela empresa Lincetractor Comércio, Importação e 
Exportação Ltda., na qual a impugnante alega, em síntese, haver aparente 
contradição e restrição à competitividade no instrumento convocatório no que 
tange ao requisito de localização física/territorial da base operacional. 

Aduz a impugnante que o instrumento editalício continha ambiguidade entre 
os dispositivos que sugeriam a exigência de base exclusiva sediada no Município de 
Taquaritinga e o critério operacional/funcional fixado no item 4.10 do Termo de 
Referência, o qual admitia bases situadas em municípios circunvizinhos dentro de 
um raio geográfico delimitado. 

Recebida a peça impugnatória, os autos foram submetidos à apreciação da 
Assessoria Jurídica, que exarou Parecer Consultivo opinando pelo acolhimento 
parcial da impugnação com vistas à harmonização do instrumento convocatório e à 
exigência de fundamentação técnica complementar da Secretaria Requisitante. 

Encaminhados os autos à Secretaria Municipal de Serviços Municipais, esta 
acolheu integralmente a orientação jurídica, readequou o Termo de Referência (TR), 
colacionou a Nota Técnica Complementar nº 01/2026 (com mapeamento empírico 
de mercado local e regional) e fixou o critério temporal de deslocamento na faixa de 
40 a 60 minutos, acompanhado da obrigação expressa de remoção/transporte de 
veículos inoperantes sem custos ao erário. 

É o relatório do essencial. Passo a decidir. 
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2. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA E TÉCNICA 

2.1. Da Tempestividade e Admissibilidade 

A impugnação foi interposta com estrita observância ao prazo estipulado no 
art. 164 da Lei nº 14.133/2021, razão pela qual se conhece da peça administrativa. 

2.2. Do Acolhimento Parcial para Harmonização do Edital 

Assiste parcial razão à impugnante quanto à necessidade de alinhamento e 
clareza redacional entre as cláusulas do instrumento convocatório. Em respeito aos 
princípios da transparência, da vinculação ao instrumento convocatório e da 
segurança jurídica (art. 5º da Lei nº 14.133/2021), a Administração Pública retificou 
o Edital e o Termo de Referência nos itens 4.14, 4.15 e 8.30, assegurando que a 
instalação de sede física no Município de Taquaritinga é mera faculdade da 
contratada, sendo plenamente admitidas bases operacionais situadas em 
municípios da região. 

2.3. Da Legitimidade do Critério Temporal de Deslocamento (40 a 60 
Minutos) e Isonomia 

A exigência de limitação temporal de deslocamento da base operacional 
(fixada na faixa de 40 a 60 minutos a partir da sede do Município) não consubstancia 
restrição indevida de mercado, mas sim requisito essencial de qualificação funcional 
e logística, plenamente respaldado no ordenamento jurídico pátrio. 

O art. 11, I e III, da Lei nº 14.133/2021 estabelece como objetivos do processo 
licitatório assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 
mais vantajoso e incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável, 
sem olvidar a garantia da eficiência na prestação do serviço público (art. 37, caput, 
da CF/88). 

Nesse diapasão, o art. 47, I e § 2º, da Lei nº 14.133/2021 expressamente 
autoriza a fixação de requisitos operacionais, logísticos e de assistência técnica 
quando essenciais à preservação da continuidade dos serviços públicos. A 
paralisação prolongada de ambulâncias, caminhões de coleta de lixo, veículos do 
transporte escolar e máquinas pesadas voltadas a obras rurais impõe severos 
prejuízos à população. 

A fixação do limite temporal de 40 a 60 minutos harmoniza-se com a pacífica 
jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP) e do Tribunal 
de Contas da União (TCU), a qual veda a restrição territorial absoluta (fixação de 
município único), mas chancela a delimitação por raio temporal/quilométrico 
razoável desde que justificada tecnicamente (cf. Súmula nº 272 do TCU). 
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2.4. Da Ampliação da Competitividade e Comprovação Empírica de 
Mercado 

Conforme demonstrado na Nota Técnica Complementar nº 01/2026 
expedida pela Secretaria Solicitante, a ampliação do parâmetro temporal para 40 a 
60 minutos (com base em verificação objetiva via ferramentas oficiais de 
roteirização, como Google Maps) comprovou que o mercado regional é vasto e 
altamente competitivo. 

Em mapeamento preliminar e exemplificativo, constatou-se a presença de 
dezenas de oficinas especializadas e capacitadas não apenas em Taquaritinga/SP, 
mas em municípios vizinhos situados dentro desse raio (como Jaboticabal, Monte 
Alto, Matão, Itápolis, Araraquara, entre outros). 

2.5. Da Preservação do Erário e Regra de Remoção 

Para afastar qualquer assimetria de custos decorrente da localização da base, 
o item 4.10.1 do Termo de Referência consolidou a regra de que, caso o 
veículo/máquina não possua condições de rodar por meios próprios, caberá integral 
e exclusivamente à contratada realizar a retirada e o transporte do bem a partir do 
município de Taquaritinga até a sua base operacional, sem nenhum custo adicional 
de frete ou guincho para a Administração Pública. 

2.6. Da Habilitação e Vistoria In Loco (Item 4.15) 

Por fim, no que tange ao momento de comprovação da base operacional, o 
item 4.15 do TR foi ajustado em estrita observância ao rito da Lei nº 14.133/2021: 
a licitante vencedora deverá comprovar a disponibilidade do local no prazo de até 
30 (trinta) dias após a homologação do certame, funcionando como condição prévia 
e vinculante para a celebração e assinatura do contrato, facultando-se à comissão 
técnica da Prefeitura a realização de vistoria in loco para atestar a veracidade e 
adequação das instalações. 

3. DA DECISÃO 

Ante o exposto, acolhendo integralmente os fundamentos do Parecer Jurídico 
da Assessoria e a Nota Técnica Complementar da Secretaria Solicitante, DECIDO: 

1. CONHECER da Impugnação interposta pela empresa 
Lincetractor Comércio, Importação e Exportação Ltda., por ser tempestiva; 

2. No mérito, ACOLHER PARCIALMENTE a impugnação 
apresentada, tão somente para retificar e harmonizar os dispositivos do 
Edital e do Termo de Referência (itens 4.10, 4.14, 4.15 e 8.30), fixando o 
critério logístico no raio temporal de 40 a 60 minutos de deslocamento até o 
município de Taquaritinga, sem obrigatoriedade de sede exclusiva local; 
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3. DETERMINAR a republicação do Edital Retificado nº 39/2026, 
contendo a Nota Técnica Complementar e o Termo de Referência atualizado, 
promovendo-se a reabertura integral dos prazos legais para apresentação de 
propostas e lances, nos exatos termos do art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

Publique-se no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sítio 
eletrônico oficial do Município e no sistema do pregão eletrônico para a devida 
ciência dos interessados. 

 

Taquaritinga/SP, 19 de outubro de 2026. 

 

 

_________________________________________________ 

Anieli de Oliveira Torres 
Pregoeira 

Prefeitura Municipal de Taquaritinga - SP 
 


